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A Comissão Permanente de Assuntos Sociais reuniu na delegação da 

Assembleia Legislativa Regional dos Açores, em Angra do Heroísmo,  no dia 9 

de Março de 2004, a fim de apreciar e dar parecer ao Projecto de Decreto – Lei 

que aprova a nova Lei Orgânica do INFARMED – Autoridade Nacional do 

Medicamento e Tecnologias da Saúde.  

 

 
CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 
 

A apreciação do presente Projecto de Decreto-Lei exerce-se no âmbito do 

direito de audição previsto no n.º 2, do artigo 229.º da Constituição da 

República Portuguesa e nos termos da alínea i) do artigo 30.º e do artigo 78.º 

do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

 
CAPÍTULO II 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE 
 

O presente Projecto de Decreto - Lei visa aprovar os novos estatutos do 

INFARMED – Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento. 

 

O Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED), foi criado, 

na sequência da reorganização dos serviços do Ministério da Saúde, através 

do Decreto – Lei n.º 10/93, de 15 de Janeiro, tendo a respectiva lei orgânica 

sido estabelecida inicialmente pelo Decreto – Lei n.º 353/93, de 7 de Outubro, e 

posteriormente pelo Decreto –Lei n.º 495/99, de 18 de Novembro. 

 

A presente revisão do estatuto do INFARMED fundamenta-se com os 

objectivos essenciais de proceder à clarificação e aprofundamento das 

atribuições do Instituto, atribuir o carácter de autoridade supervisora, e 

proceder a aperfeiçoamentos decorrentes da experiência entretanto obtida.  
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A Comissão Permanente dos Assuntos Sociais da Assembleia Legislativa 

Regional dos Açores considerou por unanimidade nada ter a opor ao 

presente Projecto de Decreto – Lei.  

 
Angra do Heroísmo, 9 de Março de 2004. 

O Relator 

 
(José de Sousa Rego) 

 
O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 
 

 Presidente 

 
   (Francisco Barros) 
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